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Resumo
Este trabalho faz uma análise do processo de 
convergência de renda entre os municípios 
da Amazônia Legal no período de 1980 a 
2004, no intuito de identifi car a existência 
de clubes de convergência com base em 
um modelo threshold. Os resultados 
indicam a formação de seis clubes de 
convergência, evidenciado-se um processo 
de convergência entre os clubes extremos. 
De uma forma geral, o capital humano 
mostra-se significante para explicar o 
processo de crescimento dos grupos de 
municípios mais ricos. Além disso, os 
resultados indicam que o capital físico foi 
signifi cativamente negativo para explicar 
o processo de crescimento econômico 
da maioria dos clubes de convergência, 
o que demonstra o papel detrimentoso 
do investimento público realizado nos 
municípios da região.
Abstract
This paper is an analysis of  the process 
of  convergence of  income between the 
municipalities of  the Legal Amazonia 
in the period of  1980 to 2004, trying 
to identify the existence of  clubs of  
convergence using a model threshold. 
Results indicated for the formation of  six 
clubs of  convergence, among them shows 
a process of  convergence between the clubs 
extremes. In general, human capital proved 
to be signifi cant in explaining the process 
of  growth of  the groups of  municipalities 
richer. The results also indicated that the 
physical capital was signifi cantly negative 
for explaining the process of  economic 
growth of  most clubs of  convergence, 
demonstrating in this way, a negative role 
for public investment undertaken in the 
districts of  the region.
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INTRODUÇÃO
A corroboração empírica de processos de convergência de renda entre 
países ou entre diferentes recortes espaciais dentro de um mesmo país tornou-se 
um dos principais temas da agenda de pesquisa sobre crescimento econômico. De 
fato, os recentes avanços teóricos da moderna teoria de crescimento econômico 
têm, de forma recorrente, tentado explicar “o que torna alguns países mais ricos 
que outros”, o que tem como corolário verifi car se as diferenças existentes entre 
países, ou grupos de países, reproduzir-se-ão ao longo do tempo.
Isso tem uma importância implícita, pois as melhorias nas condições de 
vida da população de um país, estado ou município estão quase sempre associadas 
a um aumento na renda per capita dessa economia (GONDIM; BARRETO, 
2004), devido ao fato de os indicadores sociais e econômicos serem altamente 
correlacionados com o seu nível (RAY, 2004).
Por outro lado, a verifi cação da hipótese de convergência de renda em 
recortes espaciais em um mesmo país pode ser uma ferramenta adicional para a 
promoção de um desenvolvimento regional mais equilibrado. Além do mais, podem-
se explicar os fatores que justifi cam a renda e o potencial de desenvolvimento 
entre as unidades espaciais consideradas.
Segundo Perobelli, Faria e Ferreira (2006), as disparidades regionais podem 
estar, em parte, relacionadas a questões, por exemplo, de distribuição desigual entre 
as regiões de um país dos fatores responsáveis pelo crescimento econômico, como 
recursos naturais, capacitação da mão de obra e acesso a mercados, e, também, a 
questões de imperfeição na mobilidade dos fatores.
A hipótese de convergência de renda entre os estados ou municípios, segundo 
a qual as unidades mais pobres da federação cresceriam a taxas mais altas do que 
as mais ricas, permitiria vislumbrar um futuro melhor para um país que atualmente 
é marcado por grandes disparidades de renda. Por outro lado, a inexistência de 
convergência, ou a existência de convergência condicionada a determinado fator (por 
exemplo, nível de escolaridade, intercâmbio comercial, tecnologia etc.), permitiria 
orientar os gestores de políticas públicas na direção mais adequada para a redução 
das desigualdades existentes (GONDIM; BARRETO, 2004).
No Brasil, recentemente têm sido realizados vários estudos a respeito da 
hipótese de convergência de renda entre os estados, regiões metropolitanas e até 
mesmo municípios de uma determinada região. Citam-se, por exemplo, Azzoni 
(1994, 2003), Azzoni et al. (2000), Ferreira (1995), Ferreira e Diniz (1995a, 1995b), 
Ferreira e Ellery Júnior (1996) e Barossi Filho (2003). No entanto, no que tange à 
região Norte do Brasil, inexistem trabalhos que dêem atenção específi ca ao estudo 
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da hipótese de convergência de renda nessa área do país, ou no âmbito dos estados 
que compõem a Amazônia Legal brasileira.
Portanto, objetiva-se neste trabalho realizar um estudo dos clubes de 
convergência de renda entre os municípios da Amazônia Legal, no período de 
1980 a 2004. Pretende-se, dessa forma, testar a hipótese da convergência entre 
os municípios da Amazônia Legal com base nos trabalhos de Durlauf  e Johnson 
(1995) e de Mankiw, Romer e Weil (1992), usando o modelo Threshold proposto 
por Hansen (1997, 2000).
O modelo de Threshold permite a análise empírica do comportamento de 
subgrupos de municípios, os quais seriam identifi cados por dotações iniciais do 
produto interno bruto (PIB) per capita e convergiriam para diferentes estados 
estacionários. Por meio do método de análise threshold, torna-se possível a divisão 
da amostra em subgrupos tendo como base uma função indicadora, a qual utiliza 
variáveis observáveis que são defi nidas previamente, além de permitir a utilização 
de testes estatísticos.
Para a concretização dos objetivos pretendidos, este artigo apresenta, além 
desta introdução, mais quatro seções. Na segunda seção será realizada uma revisão 
de literatura; na terceira será descrita a metodologia e os dados utilizados; na quarta 
seção serão apresentados os resultados empíricos; por fi m, serão apresentadas as 
conclusões do trabalho.
REVISÃO DA LITERATURA
Desde o trabalho de Baumol (1986), que concluiu pela existência de 
convergência entre um grupo de países selecionados, o estudo da convergência 
entre países tem sido um tema de pesquisa controvertido. De Long (1988) contesta 
as conclusões de Baumol, apontando, entre outros problemas, a existência de viés 
de seleção na amostra utilizada dos países analisados, o que fora retifi cado em 
Baumol e Wolff  (1988), ao reafi rmarem a existência de convergência pelo menos 
para o grupo de países de renda mais alta.
Em um clássico sobre convergência, Barro e Sala-i-Martin (1992) detectam 
convergência absoluta entre os estados americanos no período de 1840 a 1988; 
no entanto, em âmbito mundial, com dados cross-section para um grupo de 
110 países, somente foi detectada convergência condicional no período de 
1960 a 1985. Sala-i-Martin (1996) obtém resultados semelhantes para o mesmo 
grupo de 110 países no período de 1960 a 1990, porém encontra convergência 
absoluta para uma subamostra de países da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), β-convergência absoluta e condicional, 
bem como σ-convergência, para os estados dos EUA, para as prefeituras do 
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Japão e para regiões dentro da Alemanha, Reino Unido, França, Itália e Espanha, 
respectivamente. 
Outros resultados destacados pela literatura empírica de crescimento, que 
atestam convergência de renda em uma amostra selecionada de países, aparecem 
ainda em Barro e Sala-i-Martin (1995a, 1995b) e em Mankiw, Romer e Weil (1992). 
Nesses estudos, a começar com o artigo de Mankiw, à medida que se foram 
desenvolvendo os modelos teóricos, novas variáveis passaram a ser controladas 
para testar seu poder explicativo sobre a convergência e, por essa via, seu poder 
de aumentar ou não a velocidade de convergência.
Esses resultados, entretanto, foram contestados tanto de forma teórica, com 
o surgimento da classe de modelos de crescimento endógeno, como empiricamente, 
com destaque para o artigo de Pritchett (1997), que, para uma amostra ampla de 
países, atesta a existência, no período de 1870 a 1990, não de convergência como 
os modelos teóricos previam, mas de um grande processo de divergência de renda 
entre os países.
Com relação à classe de modelos de crescimento endógeno, destacam-se 
os trabalhos de Lucas (1988) e de Romer (1986), em que consideram os efeitos de 
spillover do capital humano. O primeiro inclui, na função de produção neoclássica, 
o insumo capital humano, concebido como o estoque de conhecimento acumulado 
da população, enquanto o segundo abandonou a hipótese de concorrência perfeita e 
retornos decrescentes dos fatores e postulou a existência de externalidades advindas 
do aprendizado adquirido no processo produtivo – learning by doing. Nos 
dois casos, como chama a atenção Capolupo (1998), a possibilidade de retornos 
constantes ou crescentes faz com que o “mecanismo por trás da convergência 
desapareça”. Além disso, os modelos de crescimento endógeno com P&D, como 
em Aghion e Howitt (1992), Grossman e Helpman (1991) e Romer (1990), 
reforçam esse argumento, assentado no fato de que a dinâmica continuada das 
inovações precisa criar algum mecanismo de poder de monopólio, o que poderia 
aumentar o gap entre os países.
A literatura mais recente sobre crescimento econômico tem apontado 
a qualidade das instituições de um país como o principal responsável pelo 
crescimento. Várias são as tentativas de mensurar o nível de democracia, o respeito 
ao direito de propriedade, a agilidade do Poder Judiciário, a efi ciência do sistema 
fi nanceiro, entre outras variáveis institucionais. Por exemplo, Acemoglu et al. 
(2001), Hall e Jones (1999), Jonhson e Robinson (2004) e Rodrick et al. (2002) 
encontraram evidências empíricas que corroboram a hipótese segundo a qual a 
qualidade institucional é a mais relevante causa do crescimento econômico.
Para o Brasil, Lau et al. (1993) afi rmam que as quatro principais variáveis 
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relacionadas ao crescimento econômico do produto agregado são o capital, o 
trabalho, o capital humano, o progresso tecnológico e o tempo. Baseando-se 
em dados dos estados brasileiros de 1970 e 1980, os autores estimaram uma 
metafunção de produção agregada. Introduziram o capital humano, quantifi cado 
como o número médio de anos de educação formal por pessoa da força de trabalho, 
explicitamente como uma variável na função de produção agregada. Também 
introduziram uma tendência de tempo para capturar o efeito do progresso técnico. 
Segundo os autores, algum melhoramento no insumo não capturado pela variável 
capital humano deveria ser refl etido no progresso técnico.
Ferreira e Diniz (1995), em um trabalho sobre convergência de renda per 
capita estadual no Brasil, abordaram a ideia de convergência absoluta a partir da 
equação proposta por Baumol (1986), obtendo o sinal dos parâmetros conforme 
o esperado e, então, concluindo que houve β -convergência entre os estados 
brasileiros. Os autores consideraram como fatores responsáveis pelo processo de 
convergência o desenvolvimento e a ampliação da infraestrutura, o movimento das 
fronteiras agrícola e mineral, a ação direta do Estado em termos de investimento e 
concessão de subsídios e incentivos fi scais, a crise econômica e política do Rio de 
Janeiro, a reversão da polarização industrial da área metropolitana de São Paulo, 
os movimentos migratórios e as alterações na distribuição regional da população. 
Em relação à determinação de σ- convergência, partindo da premissa de que a 
distribuição de renda igualitária entre os estados exigiria que coubesse a cada 
estado uma proporção de renda interna equivalente a sua participação relativa na 
população do país, os autores utilizaram um indicador que representava a razão 
entre a participação da população e da renda do estado na do país. Como tendência 
geral, para uma análise dos anos de 1970, 1975, 1980 e 1985, Ferreira e Diniz (1995) 
concluíram que o grau de desigualdade estaria diminuindo ao longo do período 
considerado, embora uma extrema desigualdade ainda prevalecesse em 1985.
Azzoni et al. (2000) apresentam evidências da controvérsia das rendas dos 
estados brasileiros no período de 1981 a 1996. Dessa forma, propuseram-se a 
estimar a variação no rendimento per capita das famílias dos estados brasileiros 
como função da geografi a, do estado e da família, visando com isso capturar não 
somente as características individuais das famílias na convergência ou divergência 
de renda per capita (ao longo das linhas do modelo neoclássico), mas também 
aquelas características espaciais e geográfi cas.
Os resultados indicaram que as variáveis geográfi cas são importantes 
para explicar as diferenças nos níveis de renda e no crescimento econômico dos 
estados brasileiros. Além disso, os autores chegaram à conclusão de que não 
existia evidência de convergência absoluta entre os estados brasileiros no período 
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analisado. Os resultados indicavam alta velocidade de convergência de renda 
entre os estados brasileiros somente depois de serem consideradas diferenças na 
geografi a, no capital humano, na participação da força de trabalho, na infraestrutura 
e nas condições de desenvolvimento humano. 
Alves e Fontes (2000) investigaram a constituição de clubes de convergência 
entre os municípios mineiros no período de 1985 a 1997. Para tanto, os autores 
agregaram os municípios mineiros com base num determinado grau de similaridade 
em um contexto multivariado, por meio da técnica de análise de cluster. Para 
isso, levaram em consideração um conjunto de variáveis econômicas e sociais 
representativas do nível de capital humano, distribuição de renda, pobreza, 
dimensão da economia e renda e o uso de variáveis dummies regionais. O teste para 
a verifi cação empírica da beta-convergência de renda entre os municípios mineiros 
seguiu Barro e Sala-i-Martin (1992), numa análise cross-section, apresentando o 
nível inicial de PIB por habitante como principal variável explicativa e a taxa 
de crescimento per capita das rendas municipais como variável dependente. A 
ocorrência de convergência em um grupo signifi caria que ele seria um clube 
de convergência. Tal fato foi verifi cado pelos autores, na medida em que foram 
identifi cados nove clubes de convergência com base no critério beta-convergência. 
Uma vez que os autores constataram certa tendência para a convergência 
das rendas intragrupos, interessaram-se também em saber se havia um movimento 
de convergência entre os clubes de convergência. Os testes revelaram-se positivos, 
porém a uma velocidade mais lenta do que a da convergência intragrupos.
Menezes e Azzoni (2000), em uma análise de dados de painel, objetivaram 
calcular a velocidade de convergência entre as regiões metropolitanas brasileiras 
usando dados da renda real e nominal para o período de 1981 a 1996. Dito isso, 
em relação aos resultados, os autores compararam os coefi cientes da velocidade de 
convergência dos dados reais e nominais, assim como dos estimadores de Mínimos 
Quadrados Ordinários (MQO) e de Efeito Fixo (EF), analisando a diferença entre 
eles. Conforme os autores, quando se comparam os resultados dos estimadores 
de MQO, para dados nominais e reais em cross-section e em dados de painel, 
verifi ca-se o seguinte: no primeiro caso, rejeita-se a existência de convergência 
absoluta, enquanto, no segundo, não se rejeita, a 5%; entretanto, nos dois casos, 
não se identifi cam diferenças signifi cativas quando se trabalha com dados de renda 
real ou nominal.
Observando os coefi cientes da velocidade de convergência, os autores 
destacaram que, para a amostra completa, os resultados quase não se alteram 
quando são comparados com base nas rendas reais e nominais. No entanto, a 
velocidade de convergência apresentava aumento após o controle por efeito fi xo, 
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reduzindo-se número de anos necessários para a metade da convergência, de 9 
para aproximadamente 2 anos. Outro fato é que a velocidade de convergência 
fi ca reduzida após o defl acionamento da renda na estrutura de dados em painel. 
Desse modo, pode-se deduzir que o diferencial de renda per capita, entre as regiões 
metropolitanas brasileiras, seria explicado principalmente pela existência de efeitos 
fi xos que difi cultam a convergência absoluta entre as regiões. 
Souza e Porto Júnior (2002) buscaram debater o tema convergência de renda 
entre os estados do Brasil e introduzir resultados sobre os municípios nordestinos. 
Os autores empregaram testes que estudam o comportamento dinâmico da renda 
per capita e da distribuição de renda como um todo. Aplicaram o teste de Drennan 
e Lobo (1999), o qual se fundamenta na probabilidade condicional da renda per 
capita e permite evitar o problema da falácia de Galton. Além do mais, empregaram 
o método de Quah (1993) para os dados de renda per capita do Brasil. Após 
aplicação para a região Nordeste, ambas as metodologias chegaram à conclusão de 
que não se corrobora a hipótese de convergência entre os municípios nordestinos. 
A análise foi ampliada para os estados brasileiros, e os testes apontaram para a 
formação de blocos de renda per capita distintos, típicos de polarização.
Laurini, Andrade e Pereira (2003) analisaram a evolução da distribuição 
da renda relativa per capita para os municípios brasileiros no período de 1970 
a 1996. As análises basearam-se em metodologias não paramétricas, sem 
assumirem distribuições de probabilidade e formas funcionais para os dados. Os 
autores realizaram dois testes de convergência, um teste para σ-convergência via 
boostrap e outro de β-convergência usando smoothing splines para as regressões 
de crescimento. Segundo os autores, as evidências observadas demonstraram a 
necessidade de se modelar a dinâmica da renda dos municípios brasileiros como 
um processo de clubes de convergência, usando-se a metodologia de matrizes de 
transição e núcleo estocástico. Os resultados refl etiram a formação de clubes de 
convergência. Ademais, os resultados confi rmaram a existência de dois clubes de 
convergência: um clube de baixa renda, formado pelos municípios das regiões 
Norte e Nordeste, e outro clube de alta renda, formado pelos municípios das 
regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul.
Pôrto Júnior e Ribeiro (2003) realizaram uma análise sobre a dinâmica 
espacial da renda per capita e do crescimento econômico entre os municípios do 
Nordeste do Brasil no período de 1970 a 1996. Para tal análise, os autores aplicaram 
o método de Quah (1993) para os dados de renda per capita dos municípios 
nordestinos. Ao contrário de trabalhos anteriores, os resultados apontaram para 
a formação de clubes de convergência entre as regiões nordestinas e a polarização 
entre ricos e pobres, além de negar a hipótese de convergência absoluta. Segundo 
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os autores, entre os 1.372 municípios da região nordestina existe uma tendência de 
longo prazo de concentração em rendas médias/baixas, que pode ser interpretada 
como clubes de convergência – um clube de renda abaixo da média com 77% dos 
municípios, um grupo de renda média contendo 10% dos municípios e um grupo 
muito pobre com os 13% restantes. 
Gondim, Barreto e Carvalho (2007) verifi caram os principais condicionantes 
dos clubes de convergência no Brasil. Para tanto, utilizaram a metodologia de Quah 
para a renda condicionada de estados e municípios entre 1970 e 2000 dividida em nove 
classes de tamanho fi xo. Os condicionantes utilizados foram a localização geográfi ca, 
a escolaridade, a abertura comercial e a desigualdade de renda. Os resultados, em 
geral, indicam a formação de dois clubes de convergência, o maior formado por 
estados com renda baixa e um pequeno formado por estados com renda alta, no 
âmbito tanto estadual como municipal. Quanto aos condicionantes, os resultados 
indicam, tanto para os estados como para os municípios, que o nível de escolaridade 
e a localização geográfi ca seriam fatores importantes na formação desses clubes. Por 
outro lado, a maior integração ao comércio internacional e a desigualdade da renda 
sinalizam não terem infl uência sobre a desigualdade regional no Brasil.
Oliveira Junior, Castelar e Ferreira (2007) investigaram a hipótese de clubes 
convergência da renda agrícola entre as microrregiões do Brasil usando dados 
dos censos agrícola de 1970 a 1995. Para tal, utilizaram um modelo threshold, 
o qual utiliza uma função indicadora para dividir a amostra tanto quanto for 
necessário, devido à heterogeneidade das unidades observadas. Os resultados 
apontam a formação de três clubes de convergência: um clube mais rico formado 
por microrregiões do Sul e do Sudeste, um clube intermediário formado, 
principalmente, pelas microrregiões do Norte e do Centro-Oeste e, por fi m, 
um clube mais pobre formado pelas microrregiões do Nordeste. Os resultados 
também mostraram que o capital físico é mais importante que o capital humano 
na explicação do processo de crescimento da agricultura brasileira.
Pode-se constatar, nos diversos trabalhos sobre a hipótese de convergência 
para o Brasil, bem como nos diversos períodos de análise, que existem algumas 
conclusões coincidentes. Observa-se, entre os estados brasileiros, que o processo 
de convergência é inexistente ou instável e fraco. Em relação aos municípios, não 
obstante o pequeno número de trabalhos, a literatura aponta para a divergência e a 
polarização. Ainda, os resultados para clubes de convergência indicam a formação 
de dois polos, de estados ou de municípios, com características socioeconômicas 
diferentes. Percebe-se, assim, que, ao contrário dos países desenvolvidos, as 
desigualdades regionais brasileiras são extremamente persistentes.




O modelo utilizado é baseado em Mankiw, Romer e Weil (1992), o qual 
segue o modelo de Solow. O modelo considera uma economia fechada, que possui 
somente um setor de produção e utiliza capital físico, trabalho e capital humano 
como principais fatores de produção. O capital humano é entendido como 
as capacidades, competências e conhecimentos dos trabalhadores individuais. 
Portanto, nesse ponto de vista, considera-se todo capital humano como um bem 
exclusivo e competitivo e assume-se a hipótese de rendimentos constantes de 
escala na função de produção Cobb-Douglas.
Dito isso, tem-se a seguinte descrição do modelo:
1- Função de produção: [ ] ,1 βαβα −−= ttttt LAHKY     
 (1)
βα ,0 < ,  1>+ βα ,
onde:
Y representa o produto e K representa o estoque de capital físico que é 
acumulado por meio do investimento em bens de capital.
O investimento em bens de capital corresponde a ,tKK YsS =   10 << Ks
, em que Ks  é a fração do produto destinada ao capital físico.
H representa o estoque de capital humano que é acumulado por meio do 
investimento em educação. 
O investimento em educação corresponde a ,tHH YsS =   10 << Hs , em 
que Hs  é a fração do produto destinada ao capital humano.
Grosso modo, a poupança divide-se na formação de capital humano e na 
formação de capital físico e na depreciação de capital físico e na depreciação de 
capital humano que são, respectivamente:
 tKKδ ,  10 << Kδ  e tHHδ ,  10 << Hδ
2- As equações de acumulação de capital físico e capital humano são, 
respectivamente: tKtK KYsK δ−=
•
 e tHtH HYsH δ−=
•
.
Do mesmo modo que no modelo de Solow, o progresso técnico e o trabalho 
crescem, respectivamente, a taxas constantes e exógenas.
A é o índice de produtividade total dos fatores; resume o estado atual 
do conhecimento teórico, o também chamado progresso técnico. Sua taxa de 
crescimento é uma constante exógena, χ.
L representa a força de trabalho ou o trabalho. Sua taxa de crescimento é 
uma constante exógena η.
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Dado que se assumem rendimentos constantes de escala, podem-se 
descrever as taxas de crescimento do estoque de capital físico e humano por 


























                   
(2),
onde: HKd δδ == .
Considerando-se que a equação (2) acima está escrita em termos de produto 
por unidade de trabalho efi ciente, que não é diretamente observável, torna-se 




























), obtém-se a equação de convergência condicional do modelo de 

























































Conforme Durlauf  e Johnson (2005), a equação acima representa uma 
versão restrita do modelo de crescimento de Solow, tanto quanto coloca restrições 
não lineares nos coefi cientes das regressões. Contudo, quando se assume o mesmo 
valor de b (a taxa de convergência em direção ao estado estacionário) para todas 
as observações em estudo – neste caso, os municípios da Amazônia Legal –, o 
modelo seria levado para uma versão não restrita do modelo neoclássico de Solow 
para o produto por trabalhador, e a equação pode ser expressa da seguinte forma:
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     ( ) ( ) ( ) )ln()ln()ln(lnlnln 432,10,, dssQQQ iiHiKTiTiwTi ++−+++=−+ χηβββββ
(5),
onde i representa os municípios e t representa o tempo.
Assim, a evidência de convergência poderia ser relatada para um valor 
negativo de 1β  da equação acima. Ou seja, isso corresponderia à intuição de 
que ocorre convergência, na qual economias com produto per capita inicial mais 
baixo experimentam um maior crescimento econômico comparado com aquelas 
economias com maior produto per capita inicial.
Nesse contexto, como existe a possibilidade de que a hipótese de 
convergência entre todos os municípios da Amazônia Legal não seja relatada, 
convém utilizar-se de métodos para a identifi cação de múltiplos estados de 
equilíbrio, os quais possibilitariam testar a convergência para grupos de dentro 
da amostra.
2.2 Múltiplos estados de equilíbrio 
Na literatura contemporânea, comumente observam-se alguns modelos 
que são baseados no pressuposto de que poderiam existir funções de produção 
agregada que não seriam côncavas, permitindo, assim, diferentes equilíbrios de 
estado estacionário a longo prazo para diferentes condições iniciais (DURLAUF; 
JOHNSON, 2005; OLIVEIRA JUNIOR; CASTELAR; FERREIRA, 2007). 
Entre esses modelos, encontra-se o de Azariadis-Drazen (1990), que introduz um 
efeito limiar (threshold) no processo de acumulação de capital físico ou humano, 
de forma que a função de produção seria expressa por:






























Considerando-se as equações acima com as propriedades da não-
concavidade1 da função de produção, chega-se à equação (7) abaixo, que representa 
as leis de formação e de geração de múltiplos estados estacionários para particulares 





1  A não concavidade da função de produção estaria intimamente relacionada com a heterogenei-
dade observada entre os municípios, o que leva à possibilidade de existência de múltiplos estados 
estacionários.
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onde T e T+w representam o intervalo de tempo, i 
representa os municípios e ))(1(, db ijjji ++−−= χηβα e 
( )
TTjjj A χβα −−−−=Θ ln11 .
Assim, os municípios da Amazônia Legal seguiriam algumas distintas leis de 
formação do modelo de Solow, de acordo com o relacionamento entre ( )titi HK ,, ,  
e ( )HK ~,~ . Além disso, o modelo de Azariadis-Drazen (1990), demonstrado 
acima, estimula e sustenta a análise empírica do comportamento de subgrupos 
de municípios, os quais seriam identifi cados por dotações iniciais do valor da 
produção per capita, seguindo diferentes tipos de regressões de crescimento de 
Solow (DURLAUF; JOHNSON, 1995; OLIVEIRA JUNIOR; CASTELAR; 
FERREIRA, 2007).
2.3 Modelo Threshold
Dito isso, neste trabalho, a metodologia estatística utilizada para proceder à 
análise de threshold e identifi car os múltiplos estados de equilíbrio segue Hansen 
(2000), que desenvolveu um modelo que permite a divisão da amostra baseada em 
uma função indicadora, a qual utiliza variáveis observáveis, defi nidas previamente 
como determinantes na divisão da amostra em subgrupos. 
As equações a seguir descrevem o modelo e as técnicas de inferência 
estatística necessárias para a análise empírica proposta neste trabalho. 
O modelo de regressão com efeito threshold pode ser expresso como:
  γθ ≤+′= iiii qexy ,1      
 (8)
  γθ >+′= iiii qexy ,2      
 (9),
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onde iq  é a variável threshold, a qual é usada para dividir a amostra em 
dois grupos, que podem ser chamados classes ou regimes. A variável aleatória ie  
é o erro de regressão. 
Para escrever o modelo em uma única equação, define-se a variável 
dummy { }γγ ≤= ii qId )( , em que {}⋅I  é uma função indicadora, e faz-se 
)()( γγ iii dxx = , tal que:
   iinii exxy +′+′= )(2 γδθ     
 (10),
onde 12 θθδ −=n .
A equação (10) pode ser representada na forma matricial. Isto é, Y e e  
são vetores (n x 1), X  e γX , matrizes com dimensão (n x m). Então, a equação 
(10) pode ser escrita como: 
   eXXY n ++= δθ γ      
 (11).
Os parâmetros da equação acima ( )γδθ ,, n  podem ser estimados por mínimos 
quadrados. Definindo-se ( ) ( ) ( )δθδθγδθ γγ XXYXXYSn −−′−−=,,  
como a função de soma de quadrados dos erros, por defi nição, os estimadores de 
mínimos quadrados γδθ ˆ,ˆ,ˆ  minimizam a soma acima. Nesse processo, assume-se 
que γ  é restrito a um conjunto limitado [ ] Γ=γγ , .
Condicionando-se os parâmetros da equação (11) aos valores de γ , obtêm-
se os estimadores de mínimos quadrados condicionados, )(ˆ γθ  e )(ˆ γδ n , por 
meio da regressão de Y em [ ]γγ XXX  * = . Assim, ( )γδθ ,,nS  pode ser escrita 
na forma concentrada:
  ( ) ( ) YXXXXYYYSS nn *'1**'*),(ˆ),(ˆ)( γγγγγγδγθγ −′−′==  
 (12).
Para encontrar o valor de γˆ  que minimiza a equação (12), deve-se realizar 






onde [ ] { }nn qq ,,, 1 L∩=Γ γγ , e { }nqq ,,1 L  é a amostra de variáveis 
candidatas à variável threshold. Após a determinação de γˆ , as estimativas de MQO 
de θ  e γ  são dadas por )ˆ(ˆˆ γθθ ′=  e )ˆ(ˆˆ γδδ = .
Em geral, a estimação do intervalo de confi ança no modelo threshold 
é encontrada por meio da inversão da estatística de Wald ou da estatística t. 
No entanto, como no modelo em questão o parâmetro γ  não é identifi cado, a 
estatística de Wald tem suas propriedades de pequenas amostras prejudicadas2. A 
2  Para mais informações, ver Dufour (1997).
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estratégia utilizada por Hansen é baseada na estatística de verossimilhança )(γnLR .
Para elaborar regiões de confi ança com base em )(γnLR , defi ne-se C 
como o nível de intervalo de confi ança assintótico ( )95,0=C , )(Ccc ξ=  
como o valor crítico do intervalo { }cLR n ≤=Γ )(:ˆ γγ . Um método gráfi co 
para encontrar a região de Γˆ , sob a hipótese de homocedasticidade, é grafar 
a taxa de verossimilhança )(γnLR  contra γ e traçar uma linha horizontal em 
c. Equivalentemente, pode-se grafar a soma dos resíduos dos erros quadrados, 
)(γnS , contra γ  e traçar uma reta em cSn
2ˆ)ˆ( σγ + .
Observe-se que se a hipótese de homocedasticidade é rejeitada, a estatística 

















==      
          (13).
Por fi m, após o modelo threshold identifi car a existência de múltiplos 
regimes, serão estimadas regressões por MQO para cada grupo com características 
socioeconômicas diferentes3. 
2.4 Análise empírica
O modelo empírico que será usado para a análise da hipótese de convergência 
é obtido pressupondo-se o mesmo valor de ib  para todos os municípios da 
Amazônia Legal, o que resulta na equação para o produto per capita abaixo.
( ) ( ) ( ) ( )( )













onde ( )εε Ω,0~ N  é o erro da regressão. Assume-se, seguindo Mankiw, 
Romer e Weil (1992), que 02,0=χ  e 03,0=d .
Como já dito anteriormente, a evidência de convergência é relatada para 
um sinal negativo de 1β . Vale salientar que a taxa de convergência em estado 
estacionário é dada por ( ) wTbi ++= /1ln 1β .
Os dados utilizados neste trabalho são dados em cross-section para 237 
municípios da Amazônia Legal4, de acordo com a defi nição do Instituto de Pesquisa 
3  Foram empregadas estimações com correções para heterocedasticidade. Para mais informações, 
ver Durlauf  e Johnson (1995).
4 Vale salientar que o número total de municípios, conforme o IPEA, seria de 763; no entanto, 
devido à falta de dados para proxies como o PIB de 1980, além de outras variáveis, tiveram de 
ser retirados da amostra 526 municípios. Muitos municípios não existiam em 1980, já que foram 
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Econômica Aplicada (IPEA), nos anos de 1980, 1996, 2000, 2001, 2002, 2003 e 
2004, os quais foram coletados no IPEADATA (INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONOMICA APLICADA, 2008). As variáveis utilizadas são descritas abaixo:




físicocapital  foi utilizada como proxy para capital físico a fração 
média do Produto Interno Bruto correspondente ao Fundo de Participação 
Municipal de cada município i para os anos de 1996, 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004; 
( ) =
i
humanocapital  foi utilizada a média de anos de estudo do ano 
2000 do município i como proxy, que compreende a razão entre o somatório do 
número de anos de estudo completados pelas pessoas que têm 25 ou mais anos 
de idade e o número de pessoas nessa faixa etária;
( ) =in  compreende a taxa de crescimento da população no período de 
1980 a 2004 do município i. 
3 RESULTADOS EMPÍRICOS
3.1 Estimação do efeito Threshold
Nos testes empíricos realizados no presente trabalho, a decisão de dividir 
os dados foi baseada nas evidências do efeito threshold, em que se considerou a 
variável do Produto Interno Bruto per capita de 1980 como candidata a variável 
threshold do modelo. Conforme Oliveira Junior, Castelar e Ferreira (2007), as 
evidências para o efeito threshold são obtidas usando-se o teste de Multiplicador 
de Lagrange com correção para heterocedasticidade. Esse procedimento consiste 
em verifi car se existe evidência para o efeito threshold, considerando-se a hipótese 
nula de sua inexistência e computando-se os p-valores via bootstrap.
Convém ademais ressaltar que o teste para efeito threshold foi aplicado 
de forma interativa até o ponto em que não houve mais evidência estatística da 
necessidade de novas subdivisões amostrais. Dito isso, os resultados encontrados 
para a divisão da amostra, entre os nós de decisão, estão sintetizados na Tabela 
1, abaixo. Nessa Tabela, é apresentada a identifi cação de cada nó, os valores da 
estatística LM, o valor threshold e o intervalo de confi ança. Por esse enfoque, 
vê-se que os resultados demonstraram a existência de cinco nós de decisão e de 
seis nós terminais. Os nós de decisão correspondem ao nó inicial e mais quatro 
outros obtidos nas interações realizadas.
criados após essa data.
5  O valor do Produto Interno Bruto, tanto em 1980 como em 2004, está em R$ de 2000 na unidade 
de mil reais.
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Tabela 1: Decisão de divisão da amostra.
Nó de
decisão




Intervalo de confi ança
PIB INICIAL 70.9721 6.6368 [6.4962; 6.7408]
1.2 6.9064 6.7545 [6.7525; 9.0414]
2.2 10.1944 7.4857 [6.8475; 9.0456]
3.1 12.3934 7.3521 [6.7695; 7.4857]
3.2 10.6643 7.7498 [7.6817; 7.7540]
O nível de signifi cância utilizado foi de 95% e H0: não há divisão da amostra. 
Fonte: Elaboração dos autores.
Um diagrama de árvore foi elaborado (Figura 1) contendo os nós de decisão 
e os nós terminais – os quadrados representam os nós de decisão e os círculos 
representam os nós terminais. As informações em cada quadrado representam 
a identifi cação do nó de decisão e o número de municípios nele contido. O 
valor threshold é disposto nos ramais que saem de cada nó. Da mesma forma, 
a informação dentro do nó terminal representa sua identifi cação e o número 
de municípios contido em cada nó. Além disso, cabe ressaltar que, à esquerda 
descendente de cada nó de decisão, estão as observações com variável inferior 
ou igual ao valor threshold, e, à direita, estão as observações com variável maior 
que o valor threshold.
 
Figura 1: Diagrama de decisão do efeito threshold
Fonte: Elaboração dos autores.
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No diagrama de árvore acima (Figura 1), pode-se observar a existência 
de cinco nós de decisão e de seis nós terminais. Isso implica a existência de seis 
grupos com diferentes padrões de crescimento econômico e distintas características 
socioeconômicas.
O nó terminal 1.1 corresponde ao clube de convergência 1, que seria o mais 
pobre de toda a amostra, abrangendo 14 municípios com valor do PIB per capita 
inicial inferior ou igual a R$ 762,656. O nó terminal 2.1 corresponde ao clube de 
convergência 2, que abrange 12 municípios com PIB per capita inicial entre R$ 
762,65 e R$ 857,91. Os nós terminais 4.1 e 4.2 correspondem, respectivamente, 
aos clubes de convergência 3 e 4, os quais são clubes intermediários. O clube 3 
abrange 79 municípios com PIB per capita inicial entre R$ 857,91 e R$1.559,47, 
e o clube 4 abrange 21 municípios com PIB per capita inicial entre R$ 1.559,47 e 
R$1.782,37. Os nós terminais 4.3 e 4.4 correspondem, respectivamente, aos clubes 
de convergência 5 e 6, que são os mais ricos de toda a amostra. O clube 5 abrange 
35 municípios com PIB per capita inicial entre R$ 1.782,37 e R$ 2321,11. Por 
fi m, o clube 6, o mais rico de todos, abrange 76 municípios com PIB per capita 
inicial superior a R$ 2321,11.
3.2 Análise dos nós terminais
A Tabela 2, abaixo, apresenta os resultados das regressões de Mínimos 
Quadrados Ordinários (MQO) para cada um dos seis nós terminais e para a 
amostra total, ou seja, para todos os municípios da Amazônia Legal.
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R2 ajustado 0.454 0.936 0.674 0.199 0.284 0.586 0.415
Resíduo de variância 0.303 0.292 0.287 0.215 0.076 0.180 0.219
* signifi cantes a 5%.
** signifi cantes a 10%.
Obs.: Os valores entre parênteses são os desvios padrões.
Fonte: Elaboração dos autores.
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Analisando-se a tabela acima, observa-se que, para a amostra total, isto é, 
para a Amazônia Legal, o coefi ciente do logaritmo do PIB per capita inicial dos 
municípios apresentou-se signifi cante e com sinal negativo esperado, portanto, 
indicando a existência de convergência entre todos os municípios. No entanto, 
pode observar-se que apenas o capital humano mostrou-se signifi cante e com sinal 
positivo esperado, sendo importante para explicar o processo de convergência. A 
proxy utilizada para representar investimento em capital físico, ou seja, o Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), mostrou-se signifi cante, porém, ao contrário 
do que se expectava, com sinal negativo e aparentemente atuando de uma maneira 
contrária ao processo de convergência. Portanto, existem indícios de convergência 
absoluta para o conjunto de municípios da Amazônia Legal.
Observando-se os resultados para os clubes com maior PIB per capita, 
clubes 5 e 6, constata-se a existência de convergência dentro de cada um desses 
clubes de municípios. Verifi ca-se, também, que o capital humano mostrou-se 
importante na explicação do processo de crescimento dentro deles. Entretanto, a 
proxy escolhida para representar o investimento em capital físico (FPM), da mesma 
forma que para toda a amostra da Amazônia Legal, mostrou-se negativamente 
signifi cante para o processo de convergência dentro de ambos os clubes.  
Em relação aos clubes com menor PIB per capita, clubes 1 e 2, nota-se 
que o processo de convergência manifestou-se apenas dentro do clube 1, no qual 
o capital físico também se mostrou signifi cantemente negativo para a explicação 
do crescimento dos municípios, e o capital humano, diferentemente do que se 
verifi cou para os clubes mais ricos, mostrou-se insignifi cante para a explicação do 
processo de convergência. Dadas as condições socioeconômicas desse clube, era de 
se esperar que tanto o capital físico quanto o capital humano fossem importantes 
para explicar o seu processo de crescimento. Em relação ao clube 2, os resultados 
demonstram que o coefi ciente do PIB per capita inicial é signifi cantemente positivo, 
indicando que dentro do clube 2 houve divergência, ao invés de convergência. Ao 
contrário do clube 1, o capital humano mostrou-se signifi cante e positivo para 
o processo de crescimento do clube, e o capital físico mostrou-se insignifi cante.
Já com relação aos clubes com PIB per capita intermediários, clubes 3 e 4, 
os resultados tornam evidente que os coefi cientes dos PIB per capita iniciais não 
são signifi cantes, indicando que esses clubes não apresentam nem convergência 
nem divergência. O capital humano, em ambos os clubes, é insignifi cante para 
explicar o processo de crescimento econômico. Já a proxy para capital físico 
resultou signifi cantemente negativa para o clube 3 e, pela primeira e única vez, 
evidenciou-se signifi cante e positiva para a explicação do processo de crescimento 
do clube 4.
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Ainda com relação aos clubes intermediários, pode-se deduzir que as 
ausências tanto de convergência quanto de divergência sugerem que os municípios 
dentro desses dois clubes não estão migrando nem em direção aos clubes de 
municípios mais ricos, nem em direção aos clubes de municípios mais pobres. 
Diante disso, pode-se inferir que não estão migrando nem mesmo para uma mesma 
unidade dentro dos próprios clubes. Portanto, esses municípios pertencentes aos 
clubes 3 e 4 permanecem estagnados dentro dos próprios clubes, não sofrendo 
alterações no processo de crescimento do PIB per capita. 
Em termos de localização geográfi ca, pode-se observar na fi gura apresentada 
abaixo a dispersão dos 237 municípios por clubes de convergência no espaço 
geográfi co da Amazônia Legal. Observa-se que os clubes 1 e 2, os mais pobres da 
amostra, são formados em quase sua totalidade pelos municípios do Maranhão, já 
os clubes de renda per capita intermediária, clubes 3 e 4, são formados na maior 
parte por municípios do Maranhão, Pará, Amazonas, Tocantins e Acre. Por fi m, 
os clubes 5 e 6, os mais ricos da amostra, são formados principalmente pelos 
municípios dos Estados do Mato Grosso, Pará, Amazonas e Tocantins e, em 
menor parte, pelos municípios de Rondônia, Maranhão, Acre, Roraima e Amapá.
Figura 2: Dispersão espacial dos municípios de acordo com a classifi cação dos 
clubes de convergência.
Fonte: Elaboração dos autores.
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Fonte: Elaboração dos autores.
Considerando-se todas as regressões dos clubes de convergência, observa-se 
que a proxy utilizada para capital humano comportou-se como signifi cante apenas 
para três clubes de convergência, dois dos três clubes abrangendo os municípios 
mais ricos da amostra e somente um correspondendo aos municípios mais pobres, 
justamente o clube que apresentou divergência. Já a proxy para capital físico 
apresentou-se signifi cante e positiva somente para um clube intermediário que 
não retratou nem convergência, nem divergência. Em relação aos outros cinco 
clubes, mostrou-se signifi cantemente negativa para a explicação do processo de 
crescimento econômico de quatro clubes e insignifi cante para um clube mais 
pobre, o qual apresentou divergência.
De uma forma geral, esperava-se que a acumulação de capital humano 
(educação) e o investimento em capital físico, o qual foi representado pelo FPM, 
seriam importantes para explicar o processo de crescimento dos municípios, 
principalmente para os clubes mais pobres. 
Em relação ao capital humano, conforme Krueger and Lindahl (2001), esses 
resultados aparentemente contraditórios podem advir da especifi cação errada da 
relação entre crescimento econômico e nível de educação. 
Benhabib e Spiegel (1994) chegaram a resultados que indicavam 
insignifi cância estatística do crescimento do capital humano para explicar variações 
na taxa de crescimento do produto per capita dos países que mais acumularam 
capital humano no período de 1965 a 1985. Somente quando fi zeram uma nova 
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especifi cação de modelo, com uma nova medida de capital humano, obtiveram 
resultados melhores. Mas, mesmo assim, não encontraram uma relação signifi cativa 
entre capital humano e crescimento econômico. 
Os resultados obtidos por Lau et al. (1993) sobre a economia brasileira no 
período de 1970 a 1980 indicavam um efeito estimado, estatisticamente signifi cante, 
de 0,21 da média de educação sobre o crescimento do produto, pelo que um ano 
adicional na média de educação aumentaria o produto em aproximadamente 
21%. Contudo, os autores alertaram que a evidência desse amplo efeito da média 
de educação poderia dever-se à existência de um efeito limiar de uma média de 
educação entre 3 e 4 anos de ensino. 
No trabalho de Nunes e Peres Nunes (2005) sobre os estados brasileiros 
para o período de 1937 a 1999, foi utilizado o número de matrículas do segundo 
grau como proxy para capital humano nos testes de convergência. Segundo esses 
autores, a escolaridade tem favorecido os estados mais ricos, pois, quanto maiores 
os níveis de renda per capita dos estados, maior o papel da escolaridade no nível de 
crescimento. Além disso, segundo os autores, verifi cou-se uma grande discrepância 
entre os gastos per capita dos estados. Esse fato contribui para difi cultar uma 
equalização dos gastos em educação por todo o país.
Em relação ao capital físico, ou mais precisamente ao Fundo de Participação 
Municipal, que é uma modalidade de transferência constitucional de recursos 
fi nanceiros da União para os municípios, prevista na Constituição Federal (CF). 
De acordo com o artigo 159, inciso I, alínea “a” e “b”, da CF, o FPM 
é constituído de 22,5% da arrecadação líquida (arrecadação bruta deduzida de 
restituições e incentivos fi scais) do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). A distribuição 
dos recursos aos municípios é feita de acordo com o número de habitantes. São 
fi xadas faixas populacionais, cabendo a cada uma delas um coefi ciente individual. 
O mínimo é 0,6 para municípios com até 10.188 habitantes, e o máximo é 4,0 
para aqueles acima de 156 mil. Os coefi cientes dos municípios são fi xados de 
acordo com o disposto na Lei n.º 5.172/66 (Código Tributário Nacional), com as 
alterações do Decreto-Lei n.º 1.881/81, e nas Leis Complementares n.º 59/88, n.º 
62/89, n.º 71/92 e n.º 74/93. No caso das capitais e dos municípios participantes 
da reserva criada pelo Decreto-Lei n.º 1.881/81 com coefi ciente 4,0, utiliza-se, 
também, a renda per capita do respectivo estado (BRASIL, 2008; TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO, 2008).
Do total de recursos, 10% são destinados às capitais, 86,4%, aos demais 
municípios, e os 3,6% restantes vão para um fundo de reserva que benefi cia os 
municípios com população superior a 142.633 habitantes (coefi ciente de 3.8), 
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excluídas as capitais (BRASIL, 2008; TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 
2008).
Bremaeker (2004) fez severas críticas às distorções introduzidas na 
distribuição do Fundo de Participação dos Municípios pela sistemática adotada 
pela Lei Complementar n.º 91, de 1997, e mantida pela Lei Complementar n.º 
106, de 2001. Esse autor questionou a metodologia de cálculo dos repasses dos 
recursos do FPM, na forma prevista na Lei Complementar n.º 91, de 1997, a qual 
introduziu os redutores dos coefi cientes do FPM com implicações para os anos 
de 1999, 2000, 2001, 2002 e 2003. Com base em dados dos municípios do Estado 
de Rondônia (cinquenta e um municípios, exceto o da capital) contemplando uma 
ampla variedade de situações, pelo fato de uma parcela considerável dos municípios 
desse estado (vinte) estar sujeita ao redutor do FPM sob diferentes intensidades, 
o autor alegou que a lei prejudicava os municípios sujeitos ao redutor do FPM e 
benefi ciava os não sujeitos ao redutor.
Nunes e Peres Nunes (2005) analisaram o papel dos Fundos de Participação 
dos Estados (FPE) na convergência da renda per capita dos estados brasileiros no 
período de 1937 a 1999. Conforme os autores, no Brasil, a arrecadação tributária é 
predominantemente centralizada, e as transferências fi scais são bastante elevadas, 
respondendo por boa parte da descentralização fi scal. Esses repasses da União 
para estados e municípios são realizados por meio do FPE e do FPM. Segundo 
os autores, deve ser ressaltado não somente o fato de que o FPE é mal distribuído 
– por conseguinte, alguns estados pobres recebem, em termos per capita muito 
mais do que os estados ricos, ou seja, uma porcentagem muito maior do que aquela 
que os separa em termos de receita do ICMS per capita –, mas também o fato de 
que estados pobres recebem transferências desproporcionalmente desiguais, do 
que resultam severas distorções. No entanto, segundo os autores, apesar desses 
problemas apontados, os Fundos de Participação dos Estados contribuíram para 
a convergência de renda e para a redução das desigualdades sociais dos estados 
no período de 1969 a 1999.
Nos testes cross-section de Barro (1991) para 98 países, compreendendo 
o período de 1960 a 1985, o citado autor mostrou, com base em seus resultados 
empíricos, que o crescimento econômico apresentou-se inversamente relacionado 
com a parte do consumo governamental no Produto e insignifi cantemente 
relacionado para a parte de investimento público. Segundo Barro (1991), 
uma possível interpretação desses resultados residiria no fato de o consumo 
governamental introduzir distorções na economia, como altas taxas de impostos, 
além de não promover um estímulo efi ciente para investimento e crescimento 
econômico.
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Considerando-se essas observações de Barro (1991), sobretudo as questões 
levantadas acima, e atentando para o fato de que o FPM é uma transferência de 
recursos da União para os municípios, ou seja, corresponde a recursos públicos, 
observa-se facilmente que o FPM pode, no máximo, ser considerado uma proxy 
representativa de investimento público em capital físico, pois o investimento total 
é composto pelo conjunto de investimentos privados e públicos. Assim, uma 
interpretação plausível para a relação negativa entre o crescimento econômico 
dos municípios da Amazônia Legal e a acumulação em capital físico (acumulação 
que neste trabalho deve ser entendida como derivada de investimento público) 
seria a de que o investimento público introduziu distorções nessa economia. Uma 
outra interpretação seria com relação à efetiva e efi ciente aplicação na acumulação 
de capital dos recursos públicos advindos do FPM. Esses recursos poderiam 
estar sendo aplicados, não necessariamente na acumulação de capital físico dos 
municípios, como investimento em infraestrutura, bens públicos e semipúblicos 
etc., mas em outras despesas e atividades. Outra importante observação, como se 
sabe, é que as economias subdesenvolvidas têm como uma de suas características 
marcantes a corrupção, em razão da qual os recursos públicos são desviados 
de seus verdadeiros fi ns para atender a anseios particulares de uma parcela da 
população. Impende especular, portanto, se o resultado empírico obtido pode estar 
refl etindo esse fato. Além do mais, corroborando essa assertiva, é possível também 
a identifi cação de um efeito rent-seeking na apropriação, por uma minoria, dos 
benefícios da aplicação dos recursos públicos, como demonstrou Diniz (2005).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste trabalho, objetivou-se realizar uma investigação empírica sobre 
a existência de um processo de convergência de renda entre os municípios 
da Amazônia Legal no período de 1980 a 2004, levando-se em consideração 
a possibilidade de existência de grupos de municípios com características 
socioeconômicas diferentes.
Com base nos trabalhos de Mankiw, Romer e Weil (1992) e Durlauf  
e Johnson (1995), buscou-se investigar se investimentos em capital físico e 
acumulação em capital humano seriam importantes na caracterização das 
performances socioeconômicas dos municípios da Amazônia Legal.
Utilizando-se dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
envolvendo uma amostra de 237 municípios da Amazônia Legal, examinou-se a 
hipótese de convergência para um único ou múltiplos regimes de convergência no 
período de 1980 a 2004 para a Amazônia Legal, por meio do modelo Threshold 
proposto por Hansen (2000).
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Os resultados indicaram a existência de seis grupos de municípios com 
características socioeconômicas distintas, ou seja, seis clubes de convergência. 
Já dentro de cada clube, os resultados das regressões de Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO) apontaram que a hipótese de convergência verifi ca-se dentro 
dos clubes extremos, os quais correspondem a dois clubes ricos e a um clube pobre. 
Entretanto, não se verifi cou convergência dentro dos clubes de renda intermediária, 
além de ser constatada divergência dentro do segundo clube mais pobre da região.
Os resultados mostraram que a proxy capital humano, aqui representada 
pelos anos médios de estudo de pessoas com 25 anos ou mais, foi signifi cante 
para infl uenciar o processo de crescimento dos clubes mais ricos, porém mostrou-
se signifi cante para apenas um clube mais pobre, corroborando, dessa forma, o 
pressuposto da existência de um efeito limiar para capital humano sugerido no 
trabalho de Lau et al. (1993) e os resultados do trabalho de Freitas e Bacha (2004), 
no qual esses autores levaram em consideração o efeito limiar para o capital humano.
Os resultados também indicaram que o capital físico, aqui representado pela 
fração média do PIB correspondente ao Fundo de Participação dos Municípios, 
foi signifi cantemente negativo para a explicação do processo de crescimento da 
maioria dos clubes. Essa variável somente se evidenciou signifi cante e positiva 
para um clube de renda intermediária que não apresentou convergência. Esses 
resultados parecem corroborar o pressuposto de Barro (1991), que encontrou em 
seu trabalho, sobre o crescimento econômico de 98 países, resultados insignifi cantes 
para investimento público e resultados signifi cantemente negativos para o consumo 
(gastos) do governo. Esse autor sugeriu que os resultados ruins, oriundos da ação 
do agente público, poderiam estar ligados à falta de estímulos efi cientes para o 
investimento e o crescimento econômico, assim como a distorções inseridas na 
economia por meio da intervenção pública.
Por fi m, vale destacar que a alavancagem e a sustentação do processo de 
crescimento e desenvolvimento de uma economia devem ser acompanhadas tanto 
de capital humano qualifi cado, quanto de investimentos efi cientes em capital físico 
e poupança interna.
Infere-se, dessa concepção, que os resultados encontrados neste trabalho 
mostram-se importantes na medida em que se identifi caram grupos de economias 
com características socioeconômicas distintas, o que propiciou uma melhor visão 
do espaço econômico da Amazônia Legal. Por outro lado, estes estudos são capazes 
de fornecer uma ferramenta de análise para futuras políticas de desenvolvimento 
regional, além de também virem a servir como uma primeira referência para futuros 
debates sobre convergência de renda na região.
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